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CASAALTA CONSTRUÇÕES LTDA. – [EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL] 

(“CASAALTA” ou “Recuperanda”), já qualificada nos autos de recuperação judicial 

em epígrafe, vem, em atenção à decisão do Mov. 21.644, expor e requerer o que 

segue. 

 
 

I – MOV. 21.588 – OFÍCIO JUSTIÇA DO TRABALHO BAURU 
 
 

  Por meio da manifestação do mov. 23.024, a Recuperanda teceu suas 

considerações nos autos acerca dos ofícios expedidos pela Justiça do Trabalho 

requerendo informações desse Juízo sobre a possibilidade de constrição sobre 

seus bens, no âmbito de execuções promovidas para recebimento de CSLL e IRPF. 

 

  Embora tenha apresentado seus argumentos em relação aos ofícios 

(21.588, 21.633 e 21.639), a Recuperanda acabou deixando de fazer menção 

expressa ao ofício do mov. 21.588. 
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  Sendo assim, em relação ao ofício do mov, 21.588, a Recuperanda 

reitera os argumentos já aduzidos na petição do mov. 23.024, no sentido de que a 

exigibilidade do débito em comento seria suspensa pela adesão aos parcelamentos 

competentes para tanto. 

 

Acerca do tema, importante mencionar que a Recuperanda já 

equalizou o seu passivo fiscal por meio da adesão a parcelamentos específicos 

para empresas em recuperação judicial (mov. 23.360). 

 

  Desse modo, os tributos mencionados no ofício em referência foram 

repactuados por meio da equalização do passivo fiscal, conforme comprovam os 

documentos que acompanham a manifestação do mov. 23.360. 

 

  Sendo assim, não há que se falar em qualquer tipo de constrição 

sobre o patrimônio da Recuperanda, visto que a exigibilidade do débito está 

suspensa, por força da adesão aos parcelamentos acima mencionados. 

 
 

Termos em que,  
Pedem deferimento. 

São Paulo, 10 de março de 2022 
 
 

Tiago Schreiner Lopes 
OAB/SP 194.583 

 
Aguinaldo Ribeiro Jr. 

OAB/PR 56.525 
 

Guilherme França 
OAB/SP 324.907 

Alceu Rodrigues Chaves 
OAB/PR 29.073 

 
Luciano Hinz Maran 

OAB/PR 29.381 
 

Maurício Luis Souza 
OAB/SP 434.449 
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